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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
  

Contrato nº 00602/2023
Processo nº 50606.002451/2022-54
  
Unidade Gestora: SREMG

  

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE
SISTEMAS DE ARQUIVOS
DESLIZANTES PARA A SREMG, QUE
CELEBRAM ENTRE SI
O DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES,
POR MEIO DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL DE MINAS GERAIS E A
EMPRESA FICHIER SOLUÇÕES
CORPORATIVAS EIRELI.

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, ente autárquico
federal vinculado ao Ministério dos Transportes, com sede na capital do Distrito Federal – Setor de
Autarquias Norte, Núcleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 04.892.707/0001-00,
neste ato representado pelo Superintendente Regional de Minas Gerais, Sr. Antônio Gabriel Oliveira dos
Santos, nomeado  pela Portaria nº. 584, de 19 de junho de 2023, brasileiro, portador da Carteira de
Identidade nº 118***00, SSP/MT, e do CPF nº 870.***.***-34, doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa FICHIER SOLUÇÕES CORPORATIVAS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
15.057.443/0001-96, sediada à Av. Marginal Direita do Rio Jundiaí, nº 1841- Área Industrial- Várzea
Paulista, em São Paulo/SP, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr João Pedro
Cardoso, portador da Carteira de Identidade nº 38.***.***-4, expedida pela SSP/SP, e CPF nº
340.***.***-77, tendo em vista o que consta no Processo nº 50606.002451/2022-54,  e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Instrução
Normativa – IN nº 1, de 19 de janeiro de2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP; IN nº 5,de 26 de maio de 2017, da Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEGES/MP; IN SEGES/MP nº6, de 18 de
julho de 2018 da Instrução Normativa Vigente de Processo de Apuração de Responsabilidade – PAAR e da
Lei Anticorrupção nº 12.846/2013, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 00526/2022, por Sistema de Registro de Preços nº
003/2023,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o fornecimento e instalação de Sistemas de Arquivos deslizantes
com movimentação mecânica, com modularidade que permita formar conjuntos em áreas e composições
diferentes, e que visa a atender às necessidades de armazenamento de documentos, processos, plantas e
projetos da Superintendência Regional do DNIT em Minas Gerais, das Unidades Locais e Unidades
Administrativas Ferroviárias subordinadas,  conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:
LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA UNIDADE QUANTIDADE

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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1

1 Prateleira regulável reforçada para arquivamento Metro linear 684

2 Posições para tubos de 3 polegadas para plantas -
Tuboteca

Unidade de
posições 1512

3 Gavetas para plantas – Mapoteca Horizontal Unidade 180
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA QUANTIDADE (UNIDADE)
Módulo deslizante: 0,78 x 6,36 x 2,80 (LxPxH) 4
Módulo deslizante: 0,88 x 6,36 x 2,80 (LxPxH) 3
Módulo deslizante: 1,080 x 6,36 x 2,80 (LxPxH) 3
Prateleira regulável: 0,37 x 1,00 432
Prateleira regulável: 0,42 x 1,00 168
Gaveta para plantas em tubo 42
Gaveta para mapoteca horizontal 180
Prateleiras reforçadas para modulo especial 1,50m: 0,52 x 1,50 72
Sistema de iluminação para os módulos 11
Esterilizadores para ar interno dos arquivos 22
Tubos em PVC de 100 mm para plantas até A0 1512
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data
de 18/10/2023 e encerramento em18/10/2024, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 948.816,00 (novecentos e quarenta e oito mil oitocentos e
dezesseis reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 39252/393031
Fonte: 0100
Programa de Trabalho: 173905
Elemento de Despesa: 339037
PI:DAF00003
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Caso decorra período superior a 1 (um) ano, contado a partir da data base do orçamento referencial, os
preços contratuais serão reajustados mediante a aplicação de índices setoriais, conforme artigo 3º, da Lei n.º
10.192/2001.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Os índices de reajustamento a serem utilizados são aqueles aferidos pela sistemática, mensalmente
calculados pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas, e divulgados pela Coordenação-
Geral de Custos de Infraestrutura de Transportes, subordinada à Diretoria Executiva do DNIT, em consonância
com a Instrução de Serviço n.º 01 DG/DNIT SEDE, de 02 de janeiro de 2019, disponibilizada no site do DNIT,
ou o que vier a substituir. A atualização dos preços deverá observar a Tabela de Índice de Reajustamento
elaborado pela FGV, com a associação ao índice de consultoria.
6.4. Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula:
R = (Li - Lo) * V 
Lo
Sendo
R = Valor da parcela de reajustamento procurado;
Lo = Índice de preço referente a data-base do orçamento do DNIT;

Í
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Li = Índice de preço referente ao mês de reajustamento;
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.
6.5. Para itens de contratos que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que compõem
esses itens deverão ser desmembradas, passando cada parcela a ser corrigida pelo seu respectivo índice.
6.6. Para efeito de cumprimento da determinação anterior, deve-se adotar o seguinte procedimento:
6.7. Verificar na planilha de quantidades e preços unitários dos contratos os itens que devem sofrer
desmembramento;
6.8. Na planilha de preços unitários manter o preço da proposta até o mês “m” do primeiro reajustamento após
a adoção dos novos índices. A partir do mês seguinte (mês “m + 1”), a planilha de medição deve incluir, além
do item original com a respectiva quantidade prevista igual à quantidade acumulada medida até o mês “m”, os
itens deles desmembrados cujas quantidades previstas devem ser iguais ao saldo não medido do item original
após o mês “m”.
6.9. O total do item não deve sofrer quaisquer alterações após o desmembramento.
6.10. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes.
6.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.12. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer forma, não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.14. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.
7.2.   A garantia, em valor correspondente a cinco por cento do valor do contrato somente será liberada ante a
comprovação de que a contratada pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação no prazo de até
noventa dias, contados da data de encerramento do contrato, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº
9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital, e ainda: 
10.2. A contratada deverá observar a Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) do DNIT,
PORTARIA Nº 1.745 DE 29 DE MARÇO DE 2021, e suas normas complementares, devendo ainda:
10.2.1. Tomar conhecimento desta POSIC;
10.2.2. Fornecer listas atualizadas da documentação dos ativos, licenças, acordos ou direitos relacionados aos
ativos de informação objetos do contrato; e 10.2.3. Fornecer toda a documentação dos sistemas, produtos,
serviços relacionados às suas atividades.
10.3. A contratada deverá divulgar as disposições contidas nesta POSIC e suas normas complementares aos
seus empregados e prepostos envolvidos em atividades no DNIT, cabendo aos usuários:
10.3.1. Conhecer e cumprir todos os princípios, diretrizes e responsabilidades desta POSIC, bem como os
demais normativos e resoluções relacionados à SIC;
10.3.2. Obedecer aos requisitos de controle especificados pelos gestores e custodiantes da informação; e
10.3.3. Comunicar os incidentes que afetam a segurança dos ativos de informação e comunicações à ETIR.
10.4. A contratada deverá observar o estabelecido na INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 19/DNIT SEDE, de 28 de
abril de 2021, que trata sobre os procedimentos na gestão de contratos com empresas inscritas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital e ainda:
11.2. Comete  infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
11.2.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;
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11.2.2. Apresentar documentação falsa;
11.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.2.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.2.5. Não mantiver a proposta;
11.2.6. Cometer fraude fiscal;
11.2.7. Comportar-se de modo inidôneo;
11.2.8. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.2.9. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da CONTRATANTE;
11.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
11.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;
11.5.2. Multa de acordo com a Instrução Normativa vigente do DNIT sobre Processo Administrativo de
Apuração de Responsabilidade - PAAR;
11.5.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos;
11.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
11.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
11.15. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que pode ficar sujeito, o rol das penalidades
administrativas a que o licitante, adjudicatário ou contratado pode ser submetido, assim como o rito do
procedimento administrativo para sua aplicação, estão dispostos na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999 e nº 10.520, de 2002, Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. Além do previsto no Termo de Referência, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 52
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12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 12.2. Os casos de rescisão
contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, excetuando-se a
previsão disposta no item 13.1.1.1. do presente contrato.
13.1.1.1.  No entanto, aplica-se à presente contratação a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da
contratação de que trata a Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020.
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos,
Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade –
PAAR e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Belo Horizonte para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93. 53 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
Belo Horizonte, 17 de outubro de 2023.
 

Antônio Gabriel Oliveira dos Santos
Superintendente Regional no Estado de MG

CONTRATANTE
(assinado eletronicamente)

 
João Pedro Cardoso

CONTRATADA
(assinado eletronicamente)

 
 

 TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO 
A empresa FICHIER SOLUÇÕES CORPORATIVAS EIRELI, com sede na cidade de São Paulo, no Estado
de São Paulo, situada à Av. Marginal Direita do Rio Jundiaí, nº 1841- Área Industrial- Várzea Paulista,
 inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.057.443/0001-96, neste ato representada por seu representante legal, Sr
João Pedro Cardoso, empresário, e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes –
DNIT/(Superintendência Regional do DNIT no Estado de Minas Gerais), ente autárquico federal vinculado
ao Ministério da Infraestrutura, rua Líder, nº 197, B. Aeroporto, CEP 31270-480, Belo Horizonte-MG, neste
ato representado pelo Superintendente Regional (nome da autoridade), e tendo em vista o que consta
no Processo nº 50606.002451/2022-54  vêm, por meio deste Termo, firmar o compromisso público de
conduzir a gestão deste contrato fundamentado nos mais elevados princípios éticos e morais, estimulando e
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promovendo a conduta ética dos empregados e servidores públicos envolvidos nesta relação ora estabelecida,
e atuando decisivamente na prevenção da fraude e corrupção, contribuindo assim para um ambiente de
transparência e integridade.
Declaram expressamente a concordância com as disposições do Código de Ética do DNIT e do Código de
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, pautando suas condutas com
aquelas previstas naquele instrumento.
 

Belo Horizonte, 17 de outubro de 2023
 
 

Antônio Gabriel Oliveira dos Santos
Superintendente Regional no Estado de MG

CONTRATANTE
(assinado eletronicamente)

 
 

João Pedro Cardoso
CONTRATADA

(assinado eletronicamente)
 
 
 
 

TERMO DE ADESÃO VOLUNTÁRIA À POLÍTICA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES (DNIT) Nº 0001/2023

 
A empresa FICHIER SOLUÇÕES CORPORATIVAS EIRELI, com sede na cidade de São Paulo, no Estado
de São Paulo, situada à Av. Marginal Direita do Rio Jundiaí, nº 1841- Área Industrial- Várzea Paulista,
 inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.057.443/0001-96, neste ato representada por seu representante legal, Sr
João Pedro Cardoso, empresário, vem,  por intermédio deste Termo,  aderir voluntariamente à Política
Antifraude e Anticorrupção do DNIT, COMPROMETENDO-SE a:
 
1. Difundir as vedações impostas pela Política Antifraude e Anticorrupção do DNIT a todos os funcionários
da empresa.
2. Cumprir e exigir o cumprimento da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e demais normas pertinentes
ao tema em todos os níveis, rechaçando qualquer ato ou atividade que constitua ou possa ser entendido como
ato lesivo aos interesses da Administração Pública.
3. Denunciar ao DNIT qualquer ação ou omissão que venha a ter conhecimento e que importem em
descumprimento da Política Antifraude e Anticorrupção do DNIT, da legislação Anticorrupção vigente e aos
demais normativos de combate à fraude e a atos de corrupção.
4. Declaro ter plena ciência de que o descumprimento do disposto neste Termo de Adesão ensejará,
independentemente de culpa ou dolo, na rescisão motivada do contrato celebrado com o DNIT, bem como as
demais medidas cabíveis nas esferas administrativas e criminais.
E, por compreender e aceitar sem reservas todo o exposto acima, assino o presente Termo para que produza
todos os efeitos.

 
Belo Horizonte, 17 de outubro de 2023
 
 

 
 

João Pedro Cardoso
CONTRATADA

(assinado eletronicamente)
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Documento assinado eletronicamente por Antônio Gabriel Oliveira dos Santos, Superintendente
Regional no Estado de Minas Gerais, em 17/10/2023, às 18:16, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por João Pedro Cardoso, Usuário Externo, em 18/10/2023, às
14:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 15944770 e o
código CRC FFF5042E.

Referência: Processo nº 50606.002451/2022-54 SEI nº 15944770
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